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INVENTANDO O BRASIL ...
UMA VISÃO HISTORIOGRÁFICA 1

Quando, em 1843, por
iniciativa de ]anuário
da Cunha Barbosa, o
Instituto Histórico e

Geográfico Brasileiro
(IHGB) decide instituir um
prêmio - "uma medalha de
ouro, no valor de 200$000 rs"
- a "quem apresentar o
mais acertado plano de se
escrever a história antiga
e moderna do Brasil,
organisada com tal systema
que n'ella se
comprehendam as suas
partes politica, civil,
eclesiastica e literaria", 1

não estava somente crian-
do mais uma celebração de suas próprias pri-
meiras figuras de destaque, nem ao menos
propondo mais uma possível interpretação
sobre a sociedade brasileira. O que estava
em jogo, neste momento crucial, era a cria-
ção pioneira de uma identidade nacional que
pudesse legitimar a existência de uma totali-
dade - o Brasil - e de um Estado - Imperial -
no contexto da integração das diversas regi-
ões e realidades sociais que compunham o
território sobre o qual se estabeleceu a pre-
sença colonizadora portuguesa na América.

O texto vencedor deste prestigioso prê-
mio - de autoria de Karl Friedrich Philipp Von
Martius, um membro da comissão de notáveis
enviados ao Brasil pela corte de Viena em 1817
- estabelece, entre outras coisas, "a Nação como
unidade homogênea e como resultado de uma
integração orgânica entre as diversas provínci-
as" e ressalta a "atuação do elemento branco,
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Este artigo procura analisar o nascimento da
historiografia do Brasil, suas implicações na
legitimação do Estado Nacional e suas
referências à formação da população
brasileira. Observa-se que os principais temas
e abordagens que perpassam a produção
historiográfica herdeira do IHGB, inclusive as
mais atuais, retomam o texto inicial de Carl.
F. Von Martius, "Como se deve escrever a
História do Brasil", escrito em 1844. As
comemorações dos "500 anos" levadas a
caboneste ano de 2000 reforçame reproduzem
esta matriz historiográfica, merecendo uma
análise crítica por parte dos historiadores.
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através de seu papel
civilizador (...) resgatando
especialmente a importância
dos bandeirantes e das or-
dens religiosas nesta tarefa
desbravadora e civilizatória".
As linhas demarca das pelo
estudioso alemão estão fir-
memente conectadas à "idéia
da história nacional como
forma de unir, de transmitir
um conjunto único e articu-
lado de interpretações do
passado, como possibilidade
de atuar sobre o presente e
o futuro", legitimando dire-
tamente o projeto político
centralizador do Império bra-
desenvolvimento na metadesileiro, em pleno

do século XIX.2
Nascida sob estas circunstâncias, a His-

tória do Brasil foi escrita na intenção de inte-
grar a nova nação ao conjunto de nações
civilizadas de matriz européia, embora nos
trópicos, e na tentativa de afirmá-Ia como a
herdeira de um processo colonizador que ele-
vou o reino de Portugal ao status de pioneiro
na expansão dos valores ocidentais pelo
"novo" mundo. Assim, uma vez instalado o
perfil desta nova nação, sua posição deveria
ser consagrada pela História através do esta-
belecimento de uma linha evolutiva que a
liga a um passado longínquo e imaterial, mi-
tológico, conferindo-lhe um sentido de conti-
nuidade histórica que se perde no tempo.

Esta presença européia se afirma na
historiografia com a idéia básica de que o
português, "como descobridor, conquistador
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e senhor", sem dúvida "se apresenta como o
mais poderoso e essencial motor" na composi-
ção das "forças diagonaes" em que "formou-se
a actual população", como afirmou o próprio
Von Martius. Quanto às "duas raças inferiores",
negros e índios, que, afinal, também compõem
as "forças diagonaes", "igualmente concorre-
ram para o desenvolvimento physico, moral e
civil da totalidade da população", e, neste pro-
cesso, "reagiram sobre a raça predominante";
mas, ao final, "o sangue portuguez, em um
poderoso rio, deverá absorver os pequenos
confluentes das raças India e Ethíopica.>

Desta forma, a repetição ad nauseam
da teoria da miscigenação das raças que "cons-
tituem" o "povo" brasileiro por inúmeros tra-
balhos de diversas correntes históricas e
diferentes ideologias políticas - cuja formula-
ção original de Von Martius é elaborada ne-
gativamente pelos intelectuais "racisctas" do
século XIX e é reelaborada positivamente por
Gilberto Freyre - procura retomar este prin-
cípio fundante e refazê-lo, explicando a ori-
ginalidade brasileira no conjunto das nações
modernas, mesmo que isso apareça muitas
vezes como um obstáculo ao processo
civilizador. A idéia básica - de que o "Brasil"
é o resultado da combinação e miscigenação
das três raças - permanece na historiografia
brasileira desde então.

Ao mesmo tempo, a presença de uma
monarquia unitária de origem portuguesa que
se opunha às repúblicas de origem espanhola,
nascidas da fragmentação das antigas estruturas
administrativas coloniais e envolvidas em guer-
ras e lutas sangrentas, configurava a presença
de um "outro", que poderia reafirmar
opositivamente a identidade forjada da nação
brasileira. Desta forma, "os grandes inimigos
externos do Brasil serão as repúblicas latino-
americanas, corporificando a forma republicana
de governo, ao mesmo tempo, a representação
da barbárie". 4 Não por acaso, o grande mo-
mento de glorificação da nação, origem dos gran-
des heróis e das modernas tradições militares,
ocorreu durante a Guerra do Paraguai.

A partir deste momento crucial de for-
mação de um Estado ocidental, cristão, euro-

peu e, especialmente, branco no novo conti-
nente, surge a necessidade urgente e
legitimadora de buscar sua gênese - não por
acaso, na chegada do europeu ao território
desconhecido a que ele deu o nome de Amé-
rica. Uma História, contudo, prisioneira de um
ponto de vista que identifica civilização e pro-
gresso com esta chegada e seus desdobramen-
tos. O processo de colonização e cristianização
implementado pelos portugueses transforma-
se, assim, num empreendimento maior - a
constituição da nação brasileira!

Uma linha evolutiva, por conseguinte,
estabelece uma continuidade necessária e ine-
vitável entre a odisséia da expansão portugue-
sa pelos mares "desconhecidos" e a complicada
montagem de uma imensa nação tropical, pon-
tuando os principais "fatos" e personagens como
portadores de uma potentia adormecida - o
Brasil. Assim nascem as "festas cívicas" que,
na República, iriam tomar-se parte de um ca-
lendário permanente, na perspectiva de que
"cada pátria deve instituir tais festas segundo
os laços especiais que prendem os seus desti-
nos aos de todos os povos't.?

Para este fim, uma operação discursiva
deveria ser realizada com cirúrgica precisão:
definir rigorosamente a Nação como a combi-
nação inevitável e indissociável do Estado com
o Território! Essa combinação confere ao Es-
tado que se estava constituindo uma objetivi-
dade e uma naturalidade que lhe garantia uma
sólida legitimação social. A partir daí, até
mesmo os elementos da natureza - o clima, a
vegetação, as paisagens, os rios e inclusive
os "índios"! - pertenceriam a este referencial
de significação que é a Nação, incorporando-
os ao processo de estabelecimento de uma
"identidade nacional" que os inclui, assim
como inclui a população. Só assim o retomo
inaugural ao século XV poderia ser descrito
triunfalmente como o "descobrimento do Bra-
sil". Esta expressão, todavia, implica em dois
enganos tão fundamentais quanto amplamen-
te disseminados.

Em primeiro lugar, a "descoberta" so-
mente poderia ter sentido para os portugue-
ses e outros europeus, já que aquelas terras
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só eram realmente "encobertas" ou "desco-
nhecidas" para eles. Os habitantes originais -
errônea e genericamente denominados de "ín-
dios" ou "indígenas" - conheciam-na perfei-
tamente e faziam dela seu lar mais sagrado,
fonte de toda riqueza e razão de toda vida
humana. O simples uso deste verbo - desco-
brir - implica em uma identificação simbóli-
ca com o projeto expansionista português e
seu ideário de conquista e colonização, que
se tornam, assim, presentes e vivos em nossa
própria sociedade ... que até hoje se apresen-
ta como o "país do futuro". Referir-se a che-
gada do europeu como "descoberta", portanto,
atualiza um conjunto de idéias e símbolos que
legitima uma sociedade aristocrática e
escravagista, profundamente desigual, que foi
estabelecida na América portuguesa. A ex-
pressão "descoberta do Brasil", assim, marca
um ponto de vista determinado que orienta a
percepção e o posicionamento da sociedade
em face da chegada dos portugueses.

Em segundo lugar, a identificação ima-
ginária entre Estado e território permite retro-
ceder ao momento de chegada das frotas
européias - seja de Cabral ou de Pinzón -
como o ato inaugural de uma civilização naci-
onal, o que, de fato, só irá se constituir no
século XIX. O "Brasil" do século XV é, por-
tanto, uma referência mitológica que, apesar
de anacrônica, ganha materialidade na produ-
ção historiográfica herdeira do IHGB e, por
extensão, na própria consciência histórica na-
cional. Se não existe "Brasil" no século XV,
como ele poderia ser descoberto? Há, portan-
to, um erro histórico básico que, apesar de
repetido como um saber elementar da disci-
plina histórica, "educa" a população e amplia
as bases de fundação da identidade nacional.

Há, portanto, como associar a escrita da
história do Brasil levada a cabo por
Varnhagem, a partir das diretrizes de Von
Martius, à produção de um saber sobre o "Bra-
sil" capaz de viabilizar uma determinada or-
dem, que se legitima através das noções
básicas de civilização e progresso e seus agen-
tes fundamentais - os europeus. Desta forma,
a historiografia que funda ("descobre"?!?) o

42 REVISTADECIÊNCIASSOCIAIS v.31 N.2 2001

Brasil procura demonstrar "a inevitabilidade
da presença branca como forma de assegurar
a plena civilização", excluindo, desde já, a
possibilidade de incorporação dos negros e
dos indígenas como agentes dessa nova naci-
onalidade. Pelo contrário, serão apresentados
como fatores de impedimento ao processo
civilizador. É bem verdade que, com relação
aos nativos, há uma tentativa de incorporá-los
mitologicamente ao conjunto simbólico de for-
mação da nação, conforme a idéia inicial de
Von Martius, inclusive porque isso poderia
garantir aquela unidade entre Estado e territó-
rio já mencionada - uma unidade entre a so-
ciedade (a pujança civilizatória européia) e a
natureza (os elementos atávicos dos indíge-
nas), tão bem expressa na obra romanesca de
José de Alencar, mesmo que a conquista defi-
nitiva do território pelo português tenha como
corolário inevitável a morte ou a destruição
dos índígenas." Essa abordagem, no entanto,
merece de Varnhagem um comentário depre-
ciativo e suspeitoso sobre "idéias que aca-
bam por ser subversivas" - veiculadas pela
literatura, especialmente de Gonçalves Dias
- pois apresentam a "imagem do indígena
como portador da 'brasílídade'".? Para o autor
de História Geral do Brasil, os indígenas en-
contravam-se em completo estado de degra-
dação e decadência, de que somente o
cristianismo os poderia livrar; assim, é como
se estivessem em um estágio de evolução
que não os permitisse desenvolver racional-
mente um universo de símbolos e valores
identificado com "cultura" ou "civilização".
Sendo assim, "de tais povos na infância, não
há história: há só etnografía"."

Quanto aos negros, estiveram ausentes
do ato inaugural e permaneceram ausentes
na narrativa que o instituiu. Sem lugar no dis-
curso histórico que inventou o Brasil, os ne-
gros aparecem apenas, desde o trabalho de
Von Martius, como um dos elementos que
compõem a "mescla das três raças, lançando
os alicerces para a construção do nosso mito
da democracia racial"." Mescla, aliás, que in-
cluía os "etíopes" como, segundo ele mesmo,
a "última classe da população brasileira", a



qual "d'ahi a séculos influirá poderosamente
sobre as classes elevadas e lhes comunicará
aquella actividade histórica para a qual o Im-
pério do Brasil é chamado" .10 Para
Varnhagem, por outro lado, a escravização dos
africanos - "colonos de nações igualmente
bárbaras e mais supersticiosas, essencialmen-
te intolerantes, inimigas de toda liberdade" -
ocorreu em função da proibição legal de es-
cravizar os indígenas, o que significou uma
perda irreparável para a civilização brasilei-
ra, pois, "se os colonos escravos africanos
concorriam a aumentar a riqueza pública com
o seu trabalho, por outro lado pervertiam os
costumes, por seus hábitos menos decorosos,
seu pouco pudor, e sua tenaz audácia". A
"mescla das três raças", portanto, deveria ser
orientada para que "as cores de tal modo se
combinem que venham a desaparecer total-
mente do nosso povo os característicos da
origem africana". 11

Olhando para o passado, desta maneira
instituindo-o, a produção histórica de Von
Martius e Varnhagem compõe uma linha
evolutiva que necessariamente liga o momen-
to de constituição do Estado Nacional brasilei-
ro à chegada triunfal dos portugueses aos
territórios antes apenas vislumbrados em car-
tas, delírios, viagens e estudos - delineando
também um plano, do qual seríamos todos
seu resultado: uma racionalidade genial! O
"descobrimento" é, assim, descoberto pela
historiografia oficial e institucional, servindo
à função que lhe é designada - a legitimação
do Estado imperial, conferindo-lhe uma me-
mória, que se confunde com sua história, es-
tabelecendo desta forma uma "certeza"
científica que irá impregnar a memória cole-
tiva por todo o século seguinte - sendo essa
a sua "eficácia" peculiar.F Para Von Martius,
especialmente, a obra histórica sobre o Brasil
deve "ter igualmente a tendência de desper-
tar e reanimar em seus leitores brasileiros amor
da pátria, coragem, constancia, industria, fi-
delidade, prudencia, em uma palavra, todas
as virtudes cívicas". Isso especialmente por-
que "idéias immaturas" são disseminadas pe-
rigosamente entre a população por "ideólogos

de todas as qualidades" e "republicanos de
todas as côres". Assim, o livro de história deve
ser escrito "para convencel-os por uma ma-
neira destra da inexequibilidade de seus
projectos utopicos, da inconveniência de dis-
cussões licenciosas dos negócios públicos, por
uma imprensa desenfreada, e da necessidade
de uma Monarchia em um paiz onde há um
tão grande número de escravos". E conclui:
"nunca esqueça, pois, o historiador do Brazil,
que para prestar um verdadeiro serviço a sua
pátria deverá escrever como autor Monarchico-
Constitucional, como unitário no mais puro
sentido da palavra". 13

O Descobrimento, assim instituído mi-
tologicamente - na medida em que sua ori-
gem se perde no tempo histórico, fornecendo
"uma solução imaginária para tensões, confli-
tos e contradições que não encontram cami-
nhos para serem resolvidos na realídade=" -
como gênese da sociedade brasileira, possui,
entretanto, outro importante efeito simbólico:
ocultar os elementos que conformaram a che-
gada dos portugueses, o estabelecimento da
colonização e suas características fundamentais.

Em primeiro lugar, esta conexão unilinear
entre portugueses e brasileiros escamoteia a
presença de outros tantos europeus circulan-
do pelos mares, desde os anos finais do sécu-
lo XV, em busca de terras e riquezas.
Aventureiros de toda sorte cruzavam as águas
do Oceano Atlântico em barcos de diversas
formas e tamanhos, enfrentando-se violenta-
mente pelo domínio das possessões encon-
tradas. Espanhóis, ingleses, franceses e
holandeses desafiavam os portugueses no
controle das rotas oceânicas, estabelecendo
tratados com os nativos e buscando atrair for-
ças para um efetivo controle sobre o territó-
rio. Esta questão poderia levar a um debate
sobre o pioneirismo de Cabra I ou de Pinzón
na tarefa do "descobrimento". No entanto,
obviamente, este debate só possui um senti-
do se aceitarmos integralmente a versão "ofi-
cial e institucional" da história oferecida pela
historiografia a partir de Von Martius e
Varnhagem: somente a partir dela teria im-
portância saber quem chegou primeiro às ter-
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ras "brasileiras"- e chamar de "brasileiras" as
terras a que aportaram os europeus no século
XV é claramente sintomático. Ainda no final
do século XIX, porém, Capistrano de Abreu
lança algumas luzes a respeito, distinguindo
uma solução cronológica - meramente factual
- de uma solução sociológica - posto que
com os portugueses é que "inicia-se a nossa
história; por eles se continua por séculos; a
eles se devem principalmente os esforços que
produziram uma nação moderna e civilizada
em território antes povoado e percorrido por
broncas tribos nômadas" .15 Mas instituir histo-
ricamente a nação brasileira é, para a
historiografiatradicional,conectá-la diretamen-
te ao mundo europeu e português, procuran-
do nas origens da monarquia ibérica as raízes
da nacionalidade brasileira. Assim, para
Varnhagem, "não existe descontinuidade en-
tre o Estado português e o Estado brasileiro,
pois o primeiro é a base sobre a qual se as-
senta o segundo", o que garante não só um
processo pacífico e linear de independência,
como reforça que "unidade territorial e uni-
dade racial se integram e se confundem na
místicade que só uma nação unitária tem con-
dições de sobreviver". 16 Ao se pensar nas
lutas pelo controle dos territórios de explora-
ção colonial - entre portugueses e franceses,
portugueses e holandeses, etc - como um
processo em aberto, portanto, poderemos es-
tar aptos para vislumbrar novas alternativas
de explicação histórica, em que a "necessida-
de" de implantação da colonização portugue-
sa como origem da nação brasileira fique
relativizada. A presença de outros europeus
não indica uma "necessidade histórica", mas
a vitória portuguesa em uma luta feroz pelas
riquezas que se avistavam fáceis e abundan-
tes. A continuidade estabelecida por
Varnhagem, de qualquer forma, já havia sido
questionada - mais uma vez - por Capistrano
de Abreu, que concebeu "o futuro Brasilcomo
área de disputa entre Portugal e outros países
europeus, no lugar de sacramentar o Tratado
de Tordesílhas"Y

Em segundo lugar, a versão oficial ocul-
ta a própria presença autóctone das inúmeras
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"tribos nômadas" que habitavam o território
ocupado, transformando-as em "primeiros ha-
bitantes do Brasil" ou coisa do gênero. Des-
prezando esta alteridade, podem os
portugueses - eles mesmos - propor uma
colonização baseada na idéia de que a terra
encontrada é desabitada e improdutiva. Por
outro lado, as imagens produzidas por Von
Martius acerca do estado de "profundo avilta-
mento" em que se encontravam os autócto-
nes já no exato momento de chegada dos
portugueses marcam profundamente a
historiografia, que, para falar dos povos indí-
genas, precisa apresentâ-los em um momen-
to anterior ao "contato" com os brancos, em
sua pretendida "pureza" étnica, como se, de-
pois disso, eles não possuíssem mais história.
Von Martius chegou a suspeitar seriamente
de que "todas as tribus c...) pertençam a um
unico e grande povo, que sem dúvida pos-
suiu a sua história própria, e que, de um esta-
do florescente de civilisação, decahiu para o
actual estado de degeneração e dissolução".
Os "aborígenes do Brazil", ao contrário de
"uma amostra do desenvolvimento possivel
do homem privado de qualquer revelação di-
vina", constituíam-se em "ruínas de povos" e
apresentavam um "triste e penivel quadro"
que não é "senão o residuum de uma muito
antiga, posto que perdida, história". Aconse-
lha, portanto, ao IHGB empreender investi-
gações arqueológicas com o objetivo de
descobrir ruínas possivelmente semelhantes
às encontradas no México ou na Bolfvía.l'' A
partir dessa perspectiva, a chegada dos por-
tugueses - a invasão do território, com a con-
seqüente expulsão, morte ou desagregação
cultural dos "indígenas" - pode ser apresen-
tada pela historiografia como "povoamento"
e a submissão de indígenas e africanos - em
relações de trabalho escravistas de bases mer-
cantis implementadas em plena época mo-
derna - passa a ser simplesmente mostrada
como "produção colonial" ou "colonização".
Justifica-se a matança pela incapacidade
"demográfica" do indígena, sua inferioridade
eugênica, que não consegue adensar a sua
presença no território nem tampouco apro-



veitar as riquezas naturais de uma terra que,
"querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo't.'?
Uma outra vertente que se insere nesta pers-
pectiva é uma tendência da historiografia "cha-
pa branca" atual a enfatizar a recorrência de
guerras genocidas que marcariam a "história
do Brasil", antes mesmo da chegada de Cabra!.
Assim, já que os "sambaquis" foram arrasados
pelos "jês", que, por sua vez, foram massa-
crados pelos "tupis", chega-se à brilhante con-
clusão de que, ao exterminarem os "tupís",
"os lusos apenas repetiram o que os povos
que tinham chegado aqui antes deles já havi-
am feíto.ê? Desta forma, a violência perde a
sua especificidade e dilui-se nas brumas tor-
tuosas de uma história comparativa duvidosa,
banalizando-se pela repetição sem crítica nem
denúncia. As ritualizadas lutas intertribais são,
assim, equiparadas ao genocídio em escala
comercial protagonizado pelos europeus, ao
arrepio das mais elementares preocupações
antropológicas.

Em terceiro lugar, a violência da escra-
vidão é amenizada pelo silêncio. Se as pro-
duções historiográficas fundadoras, de Von
Martius e Varnhagem, já omitiam ou atenua-
vam a instituição das relações escravistas na
formação econômica e social da colônia, os
textos produzidos, mais de um século de-
pois, para divulgação e consulta pela Internet
no momento de comemoração dos 500 anos
- em que o "governo federal, através de re-
cursos das áreas de educação, cultura e co-
munidade solidária, se une à Rede Globo,
para capitanear um pool de iniciativas públi-
cas e privadas" - apresentam a "origem afri-
cana" como "um dos povos que mais viria a
contribuir para a formação da nação brasilei-
ra", informando apenas que "começaram a
ser trazidos para o Brasil no século XVI" e
que "cerca de 4 milhões de negros foram
desembarcados aqui". De fato, este texto do
ano 2000 inova apenas ao substituir "vie-
ram" por "ser trazidos" e "desembarcaram"
por "foram desembarcados", tal como era
usual na historiografia tradicional até a déca-
da de 1970, o que não deixa de ser indicativo
de uma abordagem que não nega o caráter

de migração compulsória. Contudo, esta subs-
tituição, por si só, não menciona nem
explícita a violência da escravização ou do
cotidiano da escravidão. Pretende-se apre-
sentar um processo harmônico e pacífico que
legitima a comemoração em torno da
efeméride e a homenagem a "toda a riqueza
da nossa cultura, dos nossos talentos, valo-
res e origens". Para tanto, os escravos são
apresentados apenas como "africanos", a
"raça preta ou etiópica" de Von Martius, di-
luindo as contradições de um gigantesco pro-
cesso de imposição violenta do trabalho e a
instituição de toda uma cultura baseada na
exclusão e na segregação.ê' Oculta-se, des-
ta forma, que os "africanos" foram inseridos
compulsoriamente em relações de trabalho
determinadas - relações sociais escravistas!

Por fim, em quarto lugar, numa lista que
poderia se estender quase ao infinito, o pro-
cesso de expansão cultural levado à cabo
pelos religiosos e pela Coroa portuguesa é
apresentado pela historiografia oficial como
uma ampliação dos valores cristãos e civiliza-
dos, negligenciando, de forma particular, a
criação de uma língua nova - a "língua ge-
ral", mistura de línguas locais interpretadas
pelos jesuítas como forma de homogeneizar
a diversidade cultural dos autóctones em uma
só cultura, "indígena" - e a imposição, no
século XVIII, por um decreto do Marquês de
Pombal, de uma língua estranha - o português,
que era falado apenas pelas elites coloniais
nas áreas mais urbanizadas. A diversidade lin-
güística dos autóctones constituía-se em um
"obstáculo" para a ação missionária dos jesuí-
tas, pois "dificultava as relações e atava a con-
fiança". A solução veio com a "tupinização
de grande parte do Brasil, realizada não total-
mente, mas talvez em seu aspecto decisivo,
por obra e graça dos Jesuítas, que, observa
Martius, estabeleceram a língua dos Tupis por
escrito".22 No entanto, a tradução é sempre
"tradução cultural", em que os símbolos e va-
lores constitutivos da cultura indígena mani-
festados na língua, ao serem transpostos para
a linguagem escrita, podiam ser combatidos
e, no mesmo movimento, outros valores se-
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rem estimulados. Assim, o culto aos mortos,
central na religiosidade tupi, constituía-se no
"alvo real a ser destruído pela pregação
jesuítica", de tal forma que conseguisse
"diabolizar toda cerimônia que abrisse cami-
nho para a volta dos mortos". Com tal inter-
pretação da cultura tupi, realizada pelos
missionários, a substituição da língua oral pela
escrita procedeu a uma seleção de valores
em que "era preciso circunscrever o lugar do
Mal, cercá-lo, vencê-lo e sotopô-lo às hostes
do Bem".23 A introdução de elementos como
"a criação do mundo, e a Incarnação e os
demais artigos da fé, e mandamentos da Lei",
ou a idéia de "Princípio e fim do mundo",
assim como a "redução da língua tupi a re-
gras ou Arte gramatical",24 faria com que uma
série de elementos simbólicos estranhos à
cultura indígena a fossem reformulando em
direção a sua ocidentalização, ao lado da
cristianização. Portanto, a partir de uma dada
interpretação da língua e da cultura tupi, toda
a diversidade étnica e lingüística existente foi
homogeneizada e submetida simbolicamente,
construindo-se uma unidade "indígena" onde
havia uma multiplicidade cultural. Novamen-
te, ao ocultar esse processo da escrita da His-
tória, oculta-se também o fato de que a
identidade nacional que se instituiu a partir
dessa imposição é um movimento de supres-
são da diversidade cultural e lingüística, vi-
sando apresentar a todos a evolução de um
povo e de uma cultura, de um povo unificado
e de uma cultura homogênea, resultado da
combinação de povos igualmente unificados
e homogêneos - o "indígena", o "negro" e o
"branco". Ao mesmo tempo, ao apresentar o
papel de uma língua única a materializar a
unidade nacional, tão alardeada quanto moti-
vo de orgulho por parte das elites, desvia-se
o olhar da criação de uma língua de conver-
sào - e, portanto, de destruição étnica e cul-
tural - e de uma língua de dominação -
impressa e oficial, importante instrumento de
poder simbólico. A língua, e especialmente a
língua impressa, como fator de agregação
"imaginária" em torno de símbolos nacionais
e de modos de dizer e pensar que são "corre-
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tos" e/ou "civilizados", passa a ser vista como
natural e própria da evolução mesma da pre-
sença portuguesa na América. O poder e a
língua impressa precisam mapear o mesmo
Império, expressar uma unidade ínquestío-
nável, sedimentar a formação de uma nacio-
nalidade homogênea baseada na uniformidade
lingüística que expressaria uma única cultura,
sobre a qual se fundamentaria a nação brasi-
leira e sua identidade.P Não é de se estra-
nhar que a atuação dos padres jesuítas e de
outras ordens católicas tenha sido primordial-
mente na educação, configurando um padrão
vernacular que se estenderia com a alfabeti-
zação em massa no século XX- que, apesar
de incompleta, ou por isso mesmo, estabele-
ce um modelo de linguagem que, ao se dis-
tanciar cada vez mais das práticas lingüísticas
populares, funciona como dispositivo de po-
der que discrimina e inferioriza, valorizando
os "competentes", que dominam os códigos
dominantes, em detrimento dos "incompeten-
tes", os "analfabetos funcionais" que constitu-
em-se em uma imensa parcela da sociedade
brasíleíra.ê'' A presença da Igreja Católica e
seus representantes na educação brasileira até
hoje está longe de ser insignificante.

Ao longo de, pelo menos, 150 anos,
essa versão oficial e institucional da história
do Brasil transmutou-se em memória, con-
tribuindo decisivamente na formação de uma
consciência histórica. Instilada em inúmeros
veículos de comunicação ou de instrução -
livros didáticos e de vulgarização, símbolos
e emblemas, hinos e heróis, imagens e tex-
tos que se reproduzem ad infinitum - e ins-
tituindo um conjunto de práticas nacionalistas
e patrióticas, essa memória passa a se cons-
tituir novamente em história no interior da
epistemologia positivista nascida do IHGB,
por um processo de superposição entre os
dois significados que a palavra história pos-
sui: o processo vivido e o conhecimento pro-
duzido sobre esse processo.ê? Estabelecendo
uma explicação para o presente e legitiman-
do, pela constituição de uma unidade
identitária, o Estado Nacional brasileiro, essa
versão oficial apresenta-se como o próprio



processo histórico vivido e não como uma
interpretação desse processo. As idéias de
Von Martius e Varnhagem, assim, assumem
um caráter de naturalidade que se instala pau-
latinamente no senso comum, na consciên-
cia histórica nacional, apagando suas origens
de criação histórica - uma construção teóri-
ca baseada em pressupostos epistemológicos
definidos e uma interpretação do passado
que o redefine e o atualiza.

Hoje, em pleno ano 2000, a versão atu-
alizada do discurso tradicional nascido do IHGB
permanece insistindo na idéia do descobri-
mento como "o cerne e o coroamento da aven-
tura portuguesa pelos mares do mundo",
apresentando a mesma narrativa linear de co-
nexão entre a história da Europa e a história
brasileira. A "novidade" consiste, agora, em
qualificar a história ensinada nas escolas -
que é herdeira direta da história tradicional
de Varnhagem - como "tediosa". Assim, a ta-
refa do historiador seria mostrar "um proces-
so orgânico e múltiplo, repleto de ação e
aventura", retomando a versão da história como
mestra da vida, que pode "se explicar por si
própria e se desvenda como um fluxo de
acontecimentos interligados, revelando de
onde viemos e nos permitindo antever para
onde vamos". A história deve "acompanhar
passo a passo a viagem de Cabral" para
mostrá-Ia como o "episódio inaugural da his-
tória oficial do Brasil" e, ao lado dos "aspec-
tos mais lúdicos e mais particulares", revelar
os "dados econômicos fundamentais" do tipo:
"Quanto custou a viagem de Cabral? Quem a
financiou e com qual objetivo? Qual o preço
de uma nau e de uma caravela em IS00? De
que forma, onde e por quem tais embarca-
çôes foram construídas? Quanto Pedro Álva-
res Cabral recebeu para chefiar aquela missão
e por que foi ele o escolhido? Por que sua
viagem mudou o curso da história econômi-
ca da Europa?"

Enfim, ao atualizar a versão inicial da
História do Brasil, essa história jornalística e
"chapa branca" pretende reafirmar os mes-
mo valores europeus e a mesma seqüência
factual que marcou a trajetória forjada pelos

posrtivrstas. A História, como disciplina, é
transformada em "extraordinária aventura",
que, sem dúvida, continua "repleta de signi-
ficados e envolta em mistérios insondáveis";
mesmo hoje, "quinhentos anos depois do lu-
minoso desembarque em Porto Seguro" ... 28

O "Descobrimento do Brasil", assim,
como elo fundamental de conexão entre a
nação brasileira e sua pretendida origem eu-
ropéia, aparece na historiografia oficial como
um "fato" consumado, história vivida, verda-
de absoluta - quando é discurso, versão, in-
terpretação. A memória histórica assim
constituída pode selecionar os elementos da
lembrança e do esquecimento, realizando seu
"trabalho de enquadramento" que conforma
e limita as memórias individuais, fornecendo
"um quadro de referências e de pontos de
referência'i.ê? que constituem um "investi-
mento simbólico" significativo, em que "o
ocultamento do presente através de um ob-
sessivo resgate do passado" é sua maior con-
seqüêncía.ê?

A comemoração em tomo dos 500 anos
da chegada do europeu às terras ao sul do
continente americano fornece, portanto, um
amplo material para reflexão sobre a histó-
ria, a memória e a política, já que é através
da construção de uma identidade coletiva
que a nação pode legitimar-se, obtendo a
adesão consciente ou não de parcelas sig-
nificativas da sociedade, já que, qualquer
que seja este patamar de adesão, "a memó-
ria é um fenômeno construído". De qual-
quer maneira, o significado conferido a este
evento é sempre um objeto de disputa, na
qual os historiadores desempenham papel
importante. O resultado dessa luta, por ou-
tro lado, longe de constituir-se em mera eru-
dição inútil, pode "determinar que datas e
que acontecimentos vão ser gravados na
memória de um povo",31 reafirmando valo-
res e opções políticas.

O "Descobrimento", assim, inventado
pela História e guardado a sete chaves pela
memória, pode ser re-inventado pela Nova
História - ela também uma invenção de his-
toriadores ...
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